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	PREFEITURA MUNICIPAL DE SETE LAGOAS




PROJETO DE LEI Nº          /2023.

AUTORIZA A COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS DA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL COM CRÉDITO LÍQUIDO E CERTO DE AILTON ROMEU RIBEIRO.
Art. 1º Fica autorizada a compensação de créditos tributários da Fazenda Pública Municipal com crédito líquido e certo de Ailton Romeu Ribeiro, em virtude da desapropriação da área de terreno declarada de utilidade pública por meio do Decreto nº 7.014, de 25 de maio de 2023, medindo 1.296,30m2, incluindo as benfeitorias nela edificadas, situada na Avenida Nações Unidas, nº 1.601/1.601-A, Bairro Jardim Arizona, nesta cidade, registrado no Cartório do 2º Ofício de Registro de Imóveis, Livro 2, matrícula nº 31.872.
§ 1º Os créditos da Fazenda Pública Municipal inscritos em nome do contribuinte desapropriado totalizam o valor de R$ 22.852,20 (vinte e dois mil, oitocentos e cinquenta e dois reais e vinte centavos), aplicados os benefícios do Programa Municipal de Incentivo à Recuperação de Créditos Municipais vigente, nos termos do art. 8º da Lei nº 9.539, de 16 de maio de 2023, levando-se em conta ainda a incidência de honorários advocatícios, no caso dos débitos ajuizados, conforme disposto na Lei nº 8.619, de 27 de janeiro de 2017.

§ 2º A compensação dos créditos da Fazenda Pública Municipal será realizada com crédito líquido e certo de Ailton Romeu Ribeiro até o montante previsto no parágrafo anterior, devidamente atualizado na data de homologação da compensação tributária, apurado em Processo Tributário Administrativo (PTA) próprio, nos termos dos artigos 91 e 104-A do Código Tributário Municipal, conforme Termo de Acordo em procedimento de desapropriação na via administrativa, formalizado entre o Município e o desapropriado, que faz parte integrante desta Lei.

Art. 2º Para viabilizar a compensação de créditos tributários mencionada nesta Lei, serão utilizados recursos provenientes da seguinte dotação orçamentária: 2.16.1.15.451.2069.1570.44909300.292.030001.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, 11 de agosto de 2023.

DUÍLIO DE CASTRO FARIA
Prefeito Municipal
	
	PREFEITURA MUNICIPAL DE SETE LAGOAS




MENSAGEM Nº 51/2023.

AUTORIZA A COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS DA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL COM CRÉDITO LÍQUIDO E CERTO DE AILTON ROMEU RIBEIRO.
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa Douta Casa Legislativa a apensa propositura, por meio da qual se pretende autorizar a compensação de créditos tributários da Fazenda Pública Municipal com crédito líquido e certo de Ailton Romeu Ribeiro.
Inicialmente importa esclarecer que o Município de Sete Lagoas, por meio do Decreto nº 7.014, de 25 de maio de 2023, declarou de utilidade pública para fins de desapropriação de pleno domínio, em juízo ou fora dele, uma área de terreno, medindo 1.296,30m2, incluindo as benfeitorias nela edificadas, situada na Avenida Nações Unidas, nº 1.601/1.601-A, Bairro Jardim Arizona, nesta cidade, de propriedade de Ailton Romeu Ribeiro, conforme registro no Cartório do 2º Ofício de Registro de Imóveis, Livro 2, matrícula nº 31.872.
O referido imóvel declarado de utilidade pública foi avaliado em R$628,43 (seiscentos e vinte e oito reais e quarenta e três centavos) por metro quadrado de terreno, e a casa residencial de nº 1.601-A foi avaliada em R$ 2.223,19 (dois mil, duzentos e vinte e três reais e dezenove centavos) por metro quadrado de edificação, conforme Laudo de Avaliação da Comissão Municipal de Avaliação de Imóveis, instituída pelo Decreto nº 6.113/2019, sendo apurada a existência de débitos fiscais inscritos em nome do contribuinte ora desapropriado, totalizando R$ 36.486,72 (trinta e seis mil, quatrocentos e oitenta seis reais e setenta e dois centavos), conforme Relatório Total de Débitos Analítico Resumido, anexo.
Ressalta-se que, levando-se em conta o Programa Municipal de Incentivo à Recuperação de Créditos Municipais vigente, nos termos da Lei nº 9.539/2023, poderá ser concedido 100% (cem por cento) de desconto do valor dos juros e da multa de mora da dívida, atualizada monetariamente, reduzindo-se o valor total da dívida do desapropriado para R$ 22.852,20 (vinte e dois mil, oitocentos e cinquenta e dois reais e vinte centavos), após a aplicação dos benefícios da citada Lei, incidindo ainda honorários advocatícios sobre o valor da dívida executada, no importe de 10% (dez por cento).
Desta feita, nos termos do §1º do art. 32, Decreto-Lei nº 3.365/1941, que dispõe sobre desapropriações por utilidade pública, deverão ser deduzidas do montante do valor da indenização as dívidas fiscais em nome do desapropriado, sendo acordado entre as partes a compensação de seus respectivos créditos, observadas as disposições do artigo 104-A do Código Tributário Municipal - Lei Complementar nº 74, de 27 de setembro de 2002.
Nesse sentido, foi formalizado o Termo de Acordo em procedimento de desapropriação na via administrativa, anexo, no qual o desapropriado afirma que aceita as condições propostas, dando plena e irrevogável quitação à indenização referente à desapropriação em questão.

Por fim, é importante frisar que a compensação tributária tem previsão no art. 104-A do Código Tributário Municipal, o qual estabelece que o procedimento deverá ser autorizado em lei própria de iniciativa privativa do Chefe do Executivo Municipal.

Diante da importância desse instrumento, é que esperamos seja a presente proposição apreciada e aprovada pelos nobres edis, e ao ensejo manifestamos nossos votos de estima e consideração.

Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, 11 de agosto de 2023.

DUÍLIO DE CASTRO FARIA
Prefeito Municipal
